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CONSULTA RÁPIDA: ORIENTAÇOES PARA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA DE DOENÇAS E AGRAVOS NO 
CONTEXTO DA CALAMIDADE PÚBLICA CAUSADA PELAS ENCHENTES E INUNDAÇÕES 

Porto Alegre, 21 de maio de 2024. 
 

1. TÉTANO ACIDENTAL 

A infecção ocorre pela contaminação de ferimentos superficiais ou profundos de qualquer natureza (ex: 
queimaduras, feridas puntiformes ou por armas brancas e de fogo, mordeduras, politraumatismos e fraturas 
expostas). As inundações propiciam a disseminação e persistência do agente (Clostridium tetani) no ambiente 
(solo, água suja, destroços, galhos, poeira, objetos de madeira, vidro e metal).  
O período compreendido entre o ferimento (provável porta de entrada do bacilo) e o primeiro sinal ou 
sintoma pode variar de 03 a 21 dias, sendo que quanto menor for o tempo de incubação, maior a gravidade e 
pior o prognóstico da doença. Sempre que houver lesão na pele/mucosa, lavar o local com água e sabão e 
procurar o serviço de saúde mais próximo para avaliar a necessidade de utilização de vacina e/ou soro 
antitetânico (Figura 1A). 

1.1 Manifestações clínicas: são causadas pela exotoxina produzida pelo agente e caracterizam-se por 
hipertonias musculares mantidas, febre baixa ou ausente, hiperreflexia profunda, espasmos e contraturas 
paroxísticas que se manifestam à estimulação do paciente (estímulos táteis, sonoros, luminosos ou alta 
temperatura). Os sintomas iniciais costumam ser relacionados com a dificuldade de abrir a boca (trismo e riso 
sardônico) e de deambular. Com a progressão da doença pode haver dificuldade de deglutição (disfagia), rigidez 
de nuca, rigidez paravertebral (pode causar opistótono), hipertonia da musculatura torácica, músculos 
abdominais e de membros inferiores. 

1.2 Diagnóstico: é clínico e não depende de confirmação laboratorial. Os exames laboratoriais auxiliam no 
tratamento do paciente e no controle das complicações. 

1.3 Tratamento: hospitalização imediata em unidade assistencial apropriada, sendo que casos graves têm 
indicação de terapia intensiva, onde há suporte técnico necessário ao seu manejo e complicações. Princípios 
básicos do tratamento: sedação do paciente, para relaxamento muscular; neutralização da toxina tetânica com 
soro antitetânico; debridamento do ferimento foco da infecção e medidas gerais de suporte. A penicilina G 
cristalina ou o metronidazol são os antibióticos de escolha na eliminação do C. tetani. 

1.4 Soro antitetânico: utilizado para prevenção e tratamento (a Figura 1B traz as diferentes posologias), sendo 
que a indicação depende do tipo e das condições do ferimento, assim como da situação vacinal do paciente e 
das informações relativas ao uso anterior do soro antitetânico. Sua administração só deve ser realizada em 
serviços de saúde preparados para o tratamento de complicações, o que implica na existência de equipamentos 
de emergência e a presença do médico. Em casos de hipersensibilidade ao soro antitetânico, indivíduos 
imunodeprimidos, dentre outras situações específicas, é indicada a utilização de imunoglobulina humana 
antitetânica. 

1.5 Imunidade e Suscetibilidade: a imunidade permanente é conferida pelas vacinas com toxoide tetânico 
(Pentavalente, DTP, dTpa, dT). Conforme a possibilidade de organização dos serviços de saúde durante a 
calamidade, deve-se considerar a oferta da vacina antitetânica à população. Na Figura 1A, está disponível o 
esquema de condutas profiláticas do tétano de acordo com o tipo de ferimento e a situação vacinal. 

A verificação do estado vacinal deve ser realizada em qualquer oportunidade possível, incluindo-se os 
atendimentos de profilaxia de raiva humana ou atendimentos para cuidados com ferimentos, ainda que a 
suspeita de tétano independa de situação vacinal.  



 
 

Consulta Rápida: Orientações para Vigilância Epidemiológica de Doenças e Agravos          Página 2 de 15 
 

1.6 Vigilância Epidemiológica: o tétano acidental (TA) é doença de notificação compulsória, com ficha específica 
no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) NET.  Nesse momento deve ser registrado também 
no Formulário de Notificação de Agravos Pós-Inundações: https://forms.office.com/r/uWsEKaDjBV 

Caso Suspeito de Tétano Acidental (TA)  

Todo paciente acima de 28 dias de vida que apresente um ou mais dos seguintes sinais e sintomas: disfagia, 
trismo, riso sardônico, opistótono, contraturas musculares localizadas ou generalizadas, com ou sem 
espasmos, independentemente da situação vacinal, da história de tétano e de detecção ou não de solução de 
continuidade de pele ou mucosas. 

FIGURA 1A. Esquema de condutas profiláticas do tétano de acordo com 
o tipo de ferimento e a situação vacinal 

 
Fonte: Guia de Vigilância em Saúde, 6ª ed, 2024 

FIGURA 1B. Recomendação para neutralização da toxina tetânica e 
uso profilático  

 
Fonte: Guia de Vigilância em Saúde, 6ª ed, 2024 

https://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/tetanoacidental/Tetano_Acidental_v5.pdf
https://forms.office.com/r/uWsEKaDjBV
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/svsa/vigilancia/guia-de-vigilancia-em-saude-volume-1-6a-edicao/view
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/svsa/vigilancia/guia-de-vigilancia-em-saude-volume-1-6a-edicao/view
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2. HEPATITE A 
 

No contexto de calamidade pública causada pelas enchentes, a infecção ocorre principalmente pela veiculação 
hídrica e alimentos contaminados. O período de incubação pode variar de 15 a 45 dias, com média de 30 dias. 

2.1  Manifestações clínicas: iniciam-se por um período prodrômico, caracterizado por sintomas inespecíficos, 
como febre, mal-estar, vômitos. A icterícia geralmente se instala após este período, podendo vir acompanhada 
por hipocolia fecal, colúria ou hepatoesplenomegalia. 

2.2  Diagnóstico: orienta-se a coleta de exames laboratoriais inespecíficos, especialmente transaminases. A 
presença do anti-HAV IgM define o diagnóstico de hepatite aguda A. É detectado a partir do segundo dia do 
início dos sintomas da doença e começa a declinar após a segunda semana, desaparecendo após três meses.  

Na impossibilidade de realização da sorologia nos laboratórios da rede local, a amostra deverá ser 
encaminhada para o LACEN para realização de sorologia anti-HAV IgM conforme as instruções abaixo: 
· 1 coleta de soro em Tubo Eppendorf de 2 mL ou Tubo de ensaio com tampa ou Tubos com gel separador 
(devem ser centrifugados antes de refrigerar E não podem ser congelados). Manter de 4°C a 8°C. Transporte: em 
caixa térmica com gelo reciclável, as amostras devem chegar ao Laboratório no máximo até 14 dias após a 
coleta. Para envio ao Laboratório Central do Rio Grande do Sul (LACEN), as amostras devem ser cadastradas no 
Sistema Gerenciador de Ambiente Laboratorial (GAL). 

Recomenda-se que os casos primários tenham coleta de sorologia para confirmação laboratorial.  
Na medida em que houver a configuração de surtos, ou de casos secundários vinculados a casos confirmados 
laboratorialmente, admite-se a confirmação de casos por critério clínico-epidemiológico.  
A Figura 2 apresenta o fluxograma para investigação de suspeita clínica de hepatite viral aguda. 

2.3  Tratamento: o tratamento é sintomático para febre, náuseas, vômitos ou prurido, se necessário, visto que 
não há tratamento específico para a doença. Recomenda-se repouso relativo e dieta conforme aceitação, bem 
como suspensão do consumo de álcool por pelo menos 06 meses, além de evitar o uso do medicamento 
paracetamol. 

2.4  Imunidade e suscetibilidade: A vacina de hepatite A é disponibilizada na rotina para crianças de 12 meses 
até 04 anos, 11meses e 29 dias, dose única. Pessoas com condições clínicas especiais – seguir as orientações do 
Centro de Referência de Imunobiológicos Especiais (CRIE): hepatopatias crônicas de qualquer etiologia, inclusive 
portadores do vírus da hepatite C (VHC); portadores crônicos do VHB; coagulopatias; pessoas vivendo com 
HIV/aids; imunodepressão terapêutica ou por doença imunodepressora; doenças de depósito; fibrose cística 
(mucoviscidose); trissomias; candidatos a transplante de órgão sólido, cadastrados em programas de 
transplantes; transplantados de órgão sólido (TOS); transplante de células-tronco hematopoiéticas (THCT); 
doadores de órgão sólido ou de células-tronco hematopoiéticas (TCTH), cadastrados em programas de 
transplantes; hemoglobinopatias; asplenia anatômica ou funcional e doenças relacionadas. A vacina também 
está indicada para gestantes em abrigamento. Em caso de surto (a partir de 2 casos confirmados 
laboratorialmente no mesmo abrigo), está indicado o bloqueio vacinal para população de 10 anos ou mais, em 
abrigamento, sem registro de vacinação. Nestas situações a vacina deve ser aplicada em um período máximo de 
até 14 dias após o contato com caso confirmado. A infecção natural pode conferir imunidade. 

2.5  Vigilância Epidemiológica: A hepatite A é um agravo de notificação compulsória regular e todos os casos 
confirmados e surtos devem ser notificados em até 7 dias, em ficha específica, no SINANNET. Com a finalidade 
de aumentar a sensibilidade da vigilância epidemiológica nesta situação de enchentes, orienta-se que os casos 
confirmados e suspeitos sejam comunicados no Formulário de Notificação de Agravos Pós-Inundações: 
https://forms.office.com/r/uWsEKaDjBV 
 

https://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/Hepatites_Virais/Ficha_Hepatites_Virais.pdf
https://forms.office.com/r/uWsEKaDjBV
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Caso confirmado de Hepatite A  

Indivíduo que apresente anti-HAV IgM reagente OU  
Indivíduo com suspeita clínica que apresente vínculo epidemiológico com caso confirmado 
laboratorialmente (anti-HAV IgM reagente) de hepatite A.  
 
Caso suspeito de Hepatite A para monitoramento  

Indivíduo que desenvolveu icterícia subitamente com ou sem: febre, mal-estar, náuseas, vômitos, mialgia, 
colúria e acolia OU indivíduo anictérico que apresente um ou mais destes sintomas E valor aumentado de 
aminotransferases.  

 
FIGURA 2. Fluxograma para investigação de suspeita clínica de hepatite viral 

aguda 

 

Fonte: Guia de Vigilância em Saúde, 6ª ed, 2024; Protocolos de Enfermagem na atenção primária à 
saúde / Prefeitura, Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil, Subsecretaria Geral Rio de 
Janeiro: Prefeitura, 2012 

https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/svsa/vigilancia/guia-de-vigilancia-em-saude-volume-2-6a-edicao/view
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3. LEPTOSPIROSE 

A infecção ocorre pela penetração do microorganismo causador na pele lesionada em contato com a água 
contaminada ou pela pele íntegra imersa por longos períodos. É uma doença de alta incidência no contexto de 
enchentes. O período de incubação dura em média de 05 a 14 dias, podendo variar de 01 a 30 dias. 

3.1  Manifestações clínicas: na fase precoce ocorre o início súbito de manifestações como febre, cefaleia, 
mialgias (principalmente dor na panturrilha), náuseas e vômitos, com possibilidade de sintomas mais 
característicos, como hemorragia conjuntival e fotofobia. Na fase tardia, a manifestação clássica é a síndrome de 
Weil, marcada por icterícia intensa com tonalidade alaranjada, insuficiência renal aguda e hemorragia, incluindo 
pulmonar. 

3.2  Diagnóstico: se houver a possibilidade deve-se coletar exames inespecíficos, como hemograma com 
contagem de plaquetas, transaminases, bilirrubinas, ureia e creatinina. Há indicação de coleta de amostra entre 
o 1° e 6° dia de início de sintomas para realização de PCR no LACEN. O resultado positivo confirma a suspeita 
mas o negativo não exclui – neste caso, orienta-se nova coleta a partir do 7° dia de início dos sintomas para 
sorologia. O material consiste em 2ml de soro, acondicionado em tubo de ensaio, que deve ser enviado em até 7 
dias ao LACEN, mantido sob refrigeração de 2°C a 8°C. As amostras devem ser cadastradas no Sistema de 
Gerenciamento do Ambiente Laboratorial (GAL). Entretanto, admite-se a confirmação de caso por critério 
clínico-epidemiológico quando não há possibilidade de coleta. 

3.3 Tratamento: O tratamento com o uso de antibióticos deve ser iniciado no momento da suspeita, 
especialmente na fase precoce. Para os casos leves, o atendimento é ambulatorial, mas, nos casos graves, a 
hospitalização deve ser imediata, visando evitar complicações e diminuir a letalidade.  

A antibioticoterapia está indicada em qualquer período da doença, mas sua eficácia costuma ser maior na 1ª 
semana do início dos sintomas. Na fase precoce, são utilizados Doxiciclina ou Amoxicilina; para a fase tardia, 
Penicilina cristalina, Penicilina G cristalina, Ampicilina, Ceftriaxona ou Cefotaxima. A Amoxicilina está disponível 
no kit de medicamentos fornecidos pelo Ministério da Saúde no período de calamidade.  

Nas Figuras 3A e 3B, estão disponíveis os fluxogramas de condutas clínicas diante de um paciente com síndrome 
febril aguda suspeita de leptospirose e no primeiro atendimento de pacientes com leptospirose e com sinais de 
alerta. 

3.4  Vigilância Epidemiológica: A leptospirose é uma doença de notificação compulsória. Todos os casos 
suspeitos devem notificados imediatamente em até 24 horas para a Secretaria Municipal de Saúde, na Ficha de 
Investigação Individual específica para a doença, no SINANNET. Além da notificação neste sistema, orienta-se o 
registro também no Formulário de Notificação de Agravos Pós-Inundações: 
https://forms.office.com/r/uWsEKaDjBV 

Frente a situações de inundações e possível acometimento de um grande contingente populacional, o 
Ministério da Saúde recomenda a utilização de uma definição mais sensível para a doença: 
 

 
 
 
 
 

Caso suspeito de leptospirose (em situações de enchentes e inundações) 

Indivíduo que apresente febre e mialgia, especialmente na região lombar e panturrilha, e que teve contato 
com água ou lama da inundação no período de até 30 dias anteriores ao início dos sintomas.   

https://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/Leptospirose/Ficha_Leptospirose.pdf
https://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/Leptospirose/Ficha_Leptospirose.pdf
https://forms.office.com/r/uWsEKaDjBV
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FIGURA 3A. Conduta médica diante de um paciente com síndrome febril aguda suspeita de 
leptospirose 

 

 
Fonte: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/l/leptospirose/publicacoes Acesso em 16/05/24 

 
 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/l/leptospirose/publicacoes
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FIGURA 3B. Conduta clínica no primeiro atendimento de pacientes de leptospirose e com 
sinais de alerta 

 

 

 
Fonte: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/l/leptospirose/publicacoes Acesso em 
16/05/24 

 

 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/l/leptospirose/publicacoes


 
 

Consulta Rápida: Orientações para Vigilância Epidemiológica de Doenças e Agravos          Página 8 de 15 
 

4. ACIDENTES COM ANIMAIS PEÇONHENTOS 

Caracterizam-se pelo envenenamento causado pela inoculação de toxinas por meio do aparelho inoculador de 
animais peçonhentos, como cobras, aranhas e escorpiões. Geralmente, as manifestações locais se evidenciam 
logo após as primeiras horas do acidente. No contexto da calamidade pública causada pelas enchentes, a 
maior probabilidade é de ocorrência de acidentes com cobras da espécie Bothrops sp (jararacas). 

4.1  Manifestações clínicas: as manifestações são inicialmente locais e posteriormente sistêmicas, e podem 
mudar de acordo com a espécie envolvida no acidente. Geralmente se caracterizam por dor, equimose ou 
edema na região da picada, que pode progredir ao longo do membro acometido. Nem sempre vai haver marcas 
no local de inoculação. Pode haver o surgimento de bolhas que evoluem para necrose. As manifestações 
sistêmicas variam de sangramentos em pele e mucosas, manifestações neurotóxicas, como turvação visual e 
paralisias, sudorese, agitação psicomotora, náuseas e vômitos. 

4.2  Diagnóstico: é clínico, sendo que não existem provas diagnósticas específicas para a identificação das 
toxinas. Recomenda-se a realização de eletrocardiograma e exames laboratoriais inespecíficos, como tempo de 
coagulação, tempo de protrombina, hemograma com contagem de plaquetas, glicemia. 

4.3  Tratamento: é realizado com a aplicação do soro antiveneno próprio para a toxina da espécie envolvida no 
acidente. Os soros estão disponíveis em hospitais estratégicos para a região, visto que essa aplicação deve ser 
realizada em ambiente hospitalar, com monitoramento das condições do paciente durante a infusão.  

O número de ampolas para uso no tratamento depende da classificação do acidente em leve, moderado ou 
grave. Existe a possibilidade de reação de hipersensibilidade imediata, mas não se deve realizar testes de 
sensibilidade cutânea: além de não prever a ocorrência da reação, a realização destes testes retarda o início da 
soroterapia. O paciente deve ser monitorado para a detecção precoce de sinais sugestivos de anafilaxia 
(broncoespasmo, hipotensão, urticária, entre outros). Outros sintomas, como a dor, podem ser controlados com 
tratamento sintomático. Na Figura 4, estão disponíveis as condutas de avaliação e classificação em acidentes 
botrópicos. 

 

 

4.4  Vigilância Epidemiológica: Os acidentes com animais peçonhentos são agravos de notificação compulsória. 
Todos os acidentes devem ser notificados na Ficha de Investigação Individual específica para o agravo no 
SINANNET. Neste período de calamidade, orienta-se fazer o registro também no Formulário de Notificação de 
Agravos Pós-Inundações: https://forms.office.com/r/uWsEKaDjBV 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

Caso de acidente com animal peçonhento  

Paciente com evidências clínicas de envenenamento, específicas para cada tipo de animal, 
independentemente do animal causador do acidente ter sido identificado ou não.  

Importante revisar o esquema de vacina antitetânica do paciente acidentado. 

https://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/AAP/Animais_Peconhentos_v5.pdf
https://forms.office.com/r/uWsEKaDjBV
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FIGURA 4. Condutas de avaliação e classificação em acidentes botrópicos 

 

Fonte: CIT/RS 

 



 
 

Consulta Rápida: Orientações para Vigilância Epidemiológica de Doenças e Agravos          Página 10 de 15 
 

5. ATENDIMENTO ANTIRRÁBICO HUMANO 

É o conjunto de medidas necessárias para prevenção da raiva humana em situações de contato com animais 
mamíferos, como mordeduras, arranhaduras ou lambeduras em mucosas ou pele lesionada. Pode ser iniciada a 
qualquer tempo, independentemente do tempo transcorrido entre a exposição e o atendimento. O contato 
indireto com objetos potencialmente contaminados ou lambedura de pele íntegra não tem indicação para 
profilaxia. 

5.1  Informações gerais sobre conduta: as medidas de profilaxia dependem da espécie animal envolvida no 
acidente, do tipo de contato, e, quando há lesões, da gravidade dos ferimentos e da parte do corpo atingida. Os 
acidentes geralmente são classificados em leves ou graves, e podem envolver medidas gerais de cuidado, 
aplicação de vacina e/ou soro antirrábico conforme a classificação.  

Se houver ferimento, a primeira medida é lavá-lo imediatamente com água e sabão. Se disponíveis, podem-se 
aplicar antissépticos como álcool iodado ou clorexidina. Não é recomendada a sutura do ferimento. Se 
necessário, realiza-se a aproximação das bordas com curativo ou com pontos isolados. Se for necessária a 
infiltração do soro nas lesões, ela deve ser realizada 1 hora antes da aproximação. 

O soro, quando indicado, deve ser aplicado em ambiente hospitalar. A quantidade de soro depende do tamanho 
da lesão ou do peso corporal do paciente (no caso de contato com morcegos). O soro deve ser infiltrado nas 
lesões ou administrado por via intramuscular, em musculatura o mais próximo da lesão em grupo muscular 
diferente da aplicação da vacina. A via de administração depende do tipo de acidente e da espécie envolvida.  

Na Figura 5A estão disponíveis as Condutas na profilaxia da raiva humana pós-exposição e na Figura 5B está o 
Fluxograma do atendimento antirrábico humano. 

5.2  Vigilância Epidemiológica: O atendimento antirrábico humano é um agravo de notificação compulsória. 
Todos os casos devem ser notificados na Ficha de Investigação Individual específica para o agravo (W64), no 
SINANNET. Neste período de calamidade, orienta-se fazer o registro também no Formulário de Notificação de 
Agravos Pós-Inundações: https://forms.office.com/r/uWsEKaDjBV  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Importante: A ficha de notificação de atendimento antirrábico humano não é a mesma que a suspeita de raiva 

humana, os formulários são distintos!  

  

https://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/Atendimento%20Anti-rabico/anti_rabico_v5.pdf
https://forms.office.com/r/uWsEKaDjBV
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FIGURA 5A. Condutas na profilaxia da raiva humana pós-exposição 

 
Fonte: Guia prático de atendimento antirrábico no RS 
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FIGURA 5B. Fluxograma do atendimento antirrábico humano 

 
Fonte: Guia prático de atendimento antirrábico no RS 
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6. DOENÇAS DIARREICAS AGUDAS (DDA) 

São síndromes caracterizadas pelo aumento do número de evacuações (mínimo de 03 ou mais episódios no 
período de 24 horas), com diminuição da consistência das fezes, geralmente líquidas ou semilíquidas, que 
podem ter duração de até 14 dias. 

6.1  Manifestações Clínicas: além das presentes na definição de caso, o quadro pode ser acompanhado de 
náusea, vômito, febre e dor abdominal. Em geral, são doenças autolimitadas. Em alguns casos, há presença de 
muco e sangue (disenteria). 

6.2  Diagnóstico: é essencialmente clínico, com base na definição de caso de DDA. Em situações de surto, com 
número elevado de casos, orienta-se a coleta de 2 ou 3 amostras de coprocultura e swab fecal de pacientes 
distintos, na unidade de saúde, para identificação do agente etiológico. A amostra será enviada ao LACEN, e 
deve ser cadastrada no GAL como coprocultura. 

6.3  Tratamento: o manejo clínico depende dos sinais e sintomas apresentados, especialmente as evidências de 
desidratação, que irão indicar o plano de tratamento mais adequado, conforme as diretrizes do Ministério da 
Saúde (Figura 6p1 e p2).  

Todos os serviços de saúde que atenderem casos de Doença Diarreica Aguda devem realizar o tratamento 
adequado, com atenção especial às populações mais suscetíveis, como crianças, idosos, gestantes e 
imunocomprometidos. O kit de medicamentos do Ministério da Saúde disponibiliza sais de reidratação oral. 
Outros medicamentos são necessários para o tratamento da desidratação grave, como Soro Fisiológico, Ringer 
Lactato, Soro Glicosado a 5%, Cloreto de potássio. Embora façam parte do componente básico da Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), o município deve estar atento aos seus estoques. 

6.4  Vigilância Epidemiológica: os casos individuais de DDA deverão ser registados pelas Unidades Sentinelas de 
Monitoramento das Doenças Diarreicas Agudas (MDDA) no sistema online do SIVEP-DDA 
(http://sivepdda.saude.gov.br/).  

Para casos de surto, a notificação deverá ser realizada no Formulário de Notificação de surto de DDA no contexto 
da calamidade pública causada pelas enchentes e inundações: https://forms.office.com/r/158XZsEY2V Além 
disso, o surto deve ser notificado no SINANNET com o CID A08. 

Após a notificação, o setor responsável do Centro Estadual de Vigilância em Saúde (CEVS) entrará em contato 
para orientação, apoio e acompanhamento da investigação. Para demais dúvidas, deve-se entrar em contato 
com dtha@saude.rs.gov.br, mdda@saude.rs.gov.br e/ou pelo telefone (51) 98405-2599. 

Caso de Doença Diarreica Aguda 

Pessoa que apresente aumento do número de evacuações (mínimo de 3 ou mais episódios no período de 24h) 
com diminuição da consistência das fezes, geralmente líquidas ou semilíquidas, com duração de até 14 dias. 

Surto de Doença Diarreica Aguda  

Quando dois casos ou mais relacionados entre si, com histórico de exposição à mesma fonte alimentar e/ou 
água OU aumento de casos acima do limite esperado para a população envolvida, em determinado período e 
local. 
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FIGURA 6p1. Manejo do paciente com diarreia 

 
Fonte: https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/svsa/doencas-diarreicas-
agudas/manejo-do-paciente-com-diarreia-avaliacao-do-estado-de-hidratacao-do-paciente-arquivo-com-
marcas-de-corte/view Acesso em 16/05/24 

 

 

https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/svsa/doencas-diarreicas-agudas/manejo-do-paciente-com-diarreia-avaliacao-do-estado-de-hidratacao-do-paciente-arquivo-com-marcas-de-corte/view
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FIGURA 6p2. Manejo do paciente com diarreia 

 
Fonte: https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/svsa/doencas-diarreicas-agudas/manejo-do-
paciente-com-diarreia-avaliacao-do-estado-de-hidratacao-do-paciente-arquivo-com-marcas-de-corte/view Acesso em 
16/05/24 

https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/svsa/doencas-diarreicas-agudas/manejo-do-paciente-com-diarreia-avaliacao-do-estado-de-hidratacao-do-paciente-arquivo-com-marcas-de-corte/view
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/svsa/doencas-diarreicas-agudas/manejo-do-paciente-com-diarreia-avaliacao-do-estado-de-hidratacao-do-paciente-arquivo-com-marcas-de-corte/view

